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À PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ-BA 
SETOR DE LICITAÇÃO 
 
 
 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 
 
 
 

 
 
 
 
Prezados senhores, 
 
                    Trata-se de RECURSO ADMINISTRATIVO para solicitar que seja reformada a decisão Do 
pregoeiro em classificar e habilitar  a empresa CAJIENSE DISTRIBUIDORA FARACÊUTICA LTDA no 
processo, com fins de suprir qualquer argumento de ilegalidade e prejuízos à Administração Pública que 
possa haver futuramente, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 
 
 
 
                    A empresa MEDMAIS COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS 

LTDA, INSCRITO NO CNPJ Nº 54.223.019/0001-26, POR INTERMÉDIO DE SUA REPRESENTANTE 

LEGAL A SRA REJANE DO NASCIMENTO ARAÚJO, PORTADORA DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº 2322645540  E CPF Nº 057.368.135-05, vem, através deste, apresentar recurso 

administrativo, afim de demostrar os fundamentos legais e técnicos, frente à decisão, pelos fatos e 

direitos a seguir: 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

A presente intenção de recurso foi registrada em 21 de Maio de 2026, concedendo-lhe 
o prazo de 3 dias úteis para apresentar as razões recursais, sendo que a resposta está sendo 
protocolada em 26 de Maio de 2026, portanto, tempestiva. 

 

II - DOS FATOS 

Trata-se do Pregão Eletrônico nº 025/2026, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CIPÓ-BA, tendo como objeto O “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 
DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE 

OBJETO:   
 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS, 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DE CIPÓ/BA. 
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CIPÓ/BA..” 

Após a fase de lances, a empresa CAJIENSE DISTRIBUIDORA FARACÊUTICA 

LTDA sagrou-se vencedora de 3 lotes da licitação mencionada. Após a fase de lances, foram solicitadas 

as comprovações de exequibilidade, as quais NÃO foram enviadas corretamente pela recorrida.  

Após análise documental, pudemos observar falhas e faltas na documentação 

comprobatória, já que, a recorrida não enviou comprovações para todos os itens dos lotes arrematados. 

No Lote I, com 90 itens, foram enviadas comprovações de apenas 9 itens. Sendo assim, a comprovação 

de exequibilidade, por Lei, resta incompleta. 

 

III – DOS DIREITOS 

Segundo o TCU, nas licitações processadas sob a égide da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), o envio de propostas e a consequente prova de viabilidade não podem ser 

parciais, pois os itens formam um conjunto indivisível para fins de julgamento e adjudicação. Portanto, 

se a licitação for processada pelo critério de menor preço por lote, como é o caso do Pregão em 

referência, a comprovação da exequibilidade de preço deve ser enviada para todos os itens que 

compõem aquele lote. 

฀   Obrigação Global: A participação em um lote exige que o fornecedor envie 

proposta e, se exigido pelo agente de contratação/pregoeiro, a planilha de custos ou documentos de 

viabilidade para todos os itens contidos naquele agrupamento. 

฀   Comprovação Técnica: Para afastar a presunção de inexequibilidade, você 

precisará apresentar informações objetivas (como notas fiscais, contratos com fornecedores ou 

planilhas de custos detalhadas) que comprovem a viabilidade de cada item do lote. 

O Edital da referida licitação, diz em seu item 8.4.1: 

8.4.1. A inexequibilidade das ofertas, na hipótese de que trata o 

item 7.4, só será validada após diligência da pregoeira ou 

exigência aos licitantes para que demonstrem a exequibilidade de 

sua oferta, nos termos do §2º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  

 

                                           O inciso IV do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, diz: 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 
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III - DOS PEDIDOS 

Requer que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO seja recebido e julgado 
TOTALMENTE PROCEDENTE, para fins de: 

a) Desclassificar a empresa CAJIENSE DISTRIBUIDORA 

FARACÊUTICA LTDA no lote I, a fim de que seja suprida toda e 

qualquer ilegalidade, deixando o processo transparente, e 

tratando os participantes com a isonomia necessária. 

b)     CASO NÃO SEJA DE CONVICÇÃO DESTE 

PREGOEIRO, SEJA O PRESENTE RECURSO ENCAMINHADO 

PARA O JURÍDICO PARA FINS DE PARECER, E AO FINAL 

SEJA ENCAMINHADO A AUTORIDADE SUPERIOR 

COMPETENTE PARA FINS DE ANÁLISE E JULGAMENTO 

FINAL, PARA QUE A REQUERENTE TOME TODAS AS 

MEDIDAS LEGAIS CABÍVEIS. 

 
 

Estes são os termos,  
Pede deferimento. 
 

Ribeira do Pombal, 26 de Maio de 2026. 

 
 
 

REJANE DO NASCIMENTO ARAÚJO 
Sócia-Proprietária 

 

REJANE DO 

NASCIMENTO 

ARAUJO:05736813505

Assinado de forma digital por 

REJANE DO NASCIMENTO 

ARAUJO:05736813505 

Dados: 2026.05.26 15:35:36 

-03'00'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ, ESTADO DA BAHIA 

À PREGOEIRA OFICIAL LAINNE HORANNA SANTANA SANTOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 025/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132/2026 

RECORRENTE: MEDMAIS COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES E 

MEDICAMENTOS LTDA 

RECORRIDA: CAJIENSE DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA 

1. APRESENTAÇÃO E ADMISSIBILIDADE 

CAJIENSE DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente qualificada nos autos do procedimento licitante em epígrafe, vem, 

perante este respeitável órgão, por meio de seu representante legal, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por MEDMAIS 

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA., 

fazendo-o com esteio nos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos. 

O direito à apresentação de contrarrazões encontra amparo expresso no 

ordenamento jurídico nacional, em especial no art. 165, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

qual estabelece que o prazo para oferecimento de resposta ao recurso será idêntico ao prazo 

recursal originário, iniciando-se a partir da data de intimação pessoal ou da divulgação oficial 

da interposição do recurso. No âmbito deste certame municipal, o direito de manifestação 

defensiva das demais licitantes está regulamentado pelo item 11.11 do Edital do Pregão 

Eletrônico SRP nº 025/2026, o qual assegura o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação 

das respectivas manifestações contrárias, garantindo a ampla defesa e o contraditório das 

proponentes interessadas. 

No que tange à admissibilidade e ao aspecto temporal, resta evidente a plena 

tempestividade desta manifestação defensiva. O recurso administrativo da empresa 

concorrente foi formalmente apresentado e protocolado em 26 de maio de 2026. Diante disso, 

considerando que as presentes contrarrazões são oferecidas em 28 de maio de 2026, verifica-se 

que a manifestação ocorre em lapso temporal inferior ao limite máximo estabelecido de 3 (três) 

dias úteis. Desse modo, encontram-se plenamente preenchidos os pressupostos legais e 

regulamentares exigidos para o regular recebimento e processamento das contrarrazões, 
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impondo-se o seu conhecimento por parte do órgão licitante e o consequente exame dos 

fundamentos de mérito que demonstram a total regularidade da proposta da Recorrida. 

2. SÍNTESE PROCESSUAL E DOS ARGUMENTOS DO RECURSO 

O Município de Cipó, no Estado da Bahia, por meio de sua Pregoeira Oficial e com 

arrimo na Lei Federal nº 14.133/2021, instaurou o procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico SRP nº 025/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 132/2026. O 

certame em tela tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada 

de medicamentos, equipamentos médicos e instrumentos odontológicos destinados a suprir as 

demandas e necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Cipó/BA, com o valor global 

máximo estimado na importância de R$ 5.049.927,18. A sessão pública de lances ocorreu 

regularmente na plataforma eletrônica em 15 de maio de 2026, registrando ampla participação 

de empresas do ramo de distribuição de insumos de saúde. 

Concluída a etapa de lances e as fases de negociação direta de valores, a empresa 

Recorrida, Cajiense Distribuidora Farmacêutica Ltda., sagrou-se vencedora de três lotes da 

licitação, apresentando as propostas mais vantajosas e econômicas para a Administração 

Pública Municipal, com especial destaque para o Lote I, o qual engloba 90 itens compostos por 

medicamentos e materiais de uso odontológico comuns, totalizando a importância estimada de 

R$ 1.422.340,70. Após as devidas diligências de verificação formal conduzidas pela Pregoeira 

Oficial, com o recebimento e análise dos documentos de habilitação e da proposta readequada 

de preços, a empresa Recorrida foi declarada habilitada e classificada em primeiro lugar no lote 

correspondente. 

Inconformada com o resultado do julgamento e com a decisão administrativa de 

aceitabilidade da proposta da Recorrida, a empresa MEDMAIS COMERCIO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA. manifestou intenção de recorrer, 

formalizando posteriormente suas razões recursais. Em síntese, a empresa Recorrente sustenta 

que a proposta comercial da Recorrida para o Lote I seria inexequível, sob o argumento de que, 

após a solicitação administrativa de comprovação de exequibilidade de custos, a empresa 

vencedora teria enviado comprovações documentais de apenas 9 itens entre os 90 itens descritos 

que integram o referido lote. Sob essa premissa, a Recorrente argumenta que a prova de 

viabilidade financeira deve ser integral e individualizada para todos os itens do lote, reputando 

ilegal o procedimento adotado e requerendo a desclassificação da Recorrida no Lote I, com 
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fundamento no art. 59, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas cláusulas editalícias que regem 

a matéria. 

3. DA PRESUNÇÃO DE EXEQUIBILIDADE E DO ÔNUS DA PROVA 

O princípio da exequibilidade das propostas comerciais atua como um dos pilares 

de sustentação da ampla competitividade e da busca pela eficiência no âmbito das contratações 

públicas. No direito administrativo contemporâneo, presume-se que a proposta de preços 

apresentada por um licitante é viável e exequível, visto que os agentes econômicos privados 

atuam sob a lógica da livre iniciativa, da livre concorrência e do lucro. Desse modo, o 

oferecimento de descontos expressivos ou de valores abaixo da média estimada pela 

Administração Pública não autoriza, por si só, a desclassificação automática da proposta por 

suposta inexequibilidade. A desclassificação sumária de uma oferta comercial sem uma 

demonstração concreta de sua inviabilidade viola frontalmente o interesse público, pois priva a 

municipalidade de obter a contratação sob as condições econômicas mais vantajosas. 

Como decorrência lógica da presunção de legitimidade e de viabilidade das 

propostas apresentadas no certame, o ônus de provar a alegada inexequibilidade recai 

inteiramente sobre a parte que a suscita. No caso em tela, incumbia à empresa Recorrente 

MEDMAIS demonstrar, mediante planilhas de composição de custos, estudos de mercado, 

notas de aquisição de insumos ou cálculos contábeis específicos, que os valores ofertados pela 

Recorrida Cajiense para o Lote I são de tal forma irrisórios que tornariam impraticável e 

impossível o fornecimento dos medicamentos e insumos odontológicos. Contudo, ao analisar 

as razões recursais formuladas pela concorrente, constata-se a absoluta ausência de qualquer 

prova técnica, contábil ou financeira apta a evidenciar a inviabilidade econômica da proposta 

comercial da Recorrida, limitando-se a peça recursal a invocar conjecturas formais desprovidas 

de respaldo real. 

O Superior Tribunal de Justiça fixou entendimento de que as regras que definem 

parâmetros matemáticos de inexequibilidade estabelecem uma presunção de caráter puramente 

relativo, a qual pode ser plenamente afastada pela demonstração de que a licitante possui 

condições materiais de executar o objeto pelo preço proposto. Esse posicionamento 

jurisprudencial, originalmente firmado em face da legislação licitatória anterior, permanece 

inteiramente aplicável ao regime da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que as balizas da 

seleção da proposta mais vantajosa e do formalismo moderado continuam orientando o processo 

de contratação pública. 
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Sobre a relatividade da presunção de inexequibilidade, destaca-se o entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça: 

EMENTA: RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
PROPOSTA INEXEQUÍVEL. ART. 48, I E II, § 1º, DA LEI 8.666/93. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
PELO LICITANTE DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. A questão controvertida consiste em saber se o não 
atendimento dos critérios objetivos previstos no art. 48, I e II, § 1º, a e b, da 
Lei 8.666/93 ? para fins de análise do caráter exequível/inexequível da 
proposta apresentada em procedimento licitatório ? gera presunção absoluta 
ou relativa de inexequibilidade. 2. A licitação visa a selecionar a proposta mais 
vantajosa à Administração Pública, de maneira que a inexequibilidade 
prevista no mencionado art. 48 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos não pode ser avaliada de forma absoluta e rígida. Ao 
contrário, deve ser examinada em cada caso, averiguando-se se a proposta 
apresentada, embora enquadrada em alguma das hipóteses de 
inexequibilidade, pode ser, concretamente, executada pelo proponente. 
Destarte, a presunção de inexequibilidade deve ser considerada relativa, 
podendo ser afastada, por meio da demonstração, pelo licitante que apresenta 
a proposta, de que esta é de valor reduzido, mas exequível. 3. Nesse contexto, 
a proposta inferior a 70% do valor orçado pela Administração Pública (art. 48, 
§ 1º, b, da Lei 8.666/93) pode ser considerada exequível, se houver 
comprovação de que o proponente pode realizar o objeto da licitação. Nas 
palavras de Marçal Justen Filho, "como é vedado licitação de preço-base, não 
pode admitir-se que 70% do preço orçado seja o limite absoluto de validade 
das propostas. Tem de reputar-se, também por isso, que o licitante cuja 
proposta for inferior ao limite do § 1º disporá da faculdade de provar à 
Administração que dispõe de condições materiais para executar sua proposta. 
Haverá uma inversão do ônus da prova, no sentido de que se presume 
inexeqüível a proposta de valor inferior, cabendo ao licitante o encargo de 
provar o oposto" (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 12ª ed., São Paulo: Dialética, 2008, p. 610). 4. Na hipótese 
dos autos, conforme se pode constatar na r. sentença e no v. acórdão recorrido, 
houve demonstração por parte da empresa classificada em primeiro lugar 
(LEÃO & LEÃO LTDA) e por parte do MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO 
de que a proposta apresentada por aquela era viável e exequível, embora em 
valor inferior ao orçado pela Administração. Conforme informações 
apresentadas pelo ora recorrido, a vencedora do certame "demonstrou que seu 
preço não é deficitário (o preço ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive 
comprovado uma margem de lucratividade". Além disso, a empresa vencedora 
vem prestando devidamente o serviço contratado, o que demonstra a 
viabilidade da proposta por ela apresentada durante o procedimento licitatório 
(fls. 92/109, 170/172, 195/200 e 257/261). Assim, considerando que as 
instâncias ordinárias, com base na interpretação do contexto fático-probatório 
dos autos, entenderam que houve a devida comprovação da viabilidade da 
proposta apresentada pela empresa classificada em primeiro lugar, não há 
como elidir a referida conclusão, sob pena de incorrer-se no óbice da Súmula 
7/STJ. 5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RMS 11.044/RJ, 
de relatoria do Ministro Humberto Gomes de Barros (1ª Turma, DJ de 
4.6.2001), consagrou entendimento no sentido de que, "se a licitante vitoriosa 
cumpriu integralmente o contrato objeto de licitação, afasta-se logicamente a 
imputação de que sua proposta era inexeqüível". 6. Recurso especial 
desprovido. (REsp n. 965.839/SP, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 15/12/2009, DJe de 2/2/2010.) 

A aplicação dessa orientação ao caso sob análise demonstra que a Administração 

não pode impor óbices intransponíveis ao aproveitamento de propostas econômicas vantajosas, 

sobretudo quando a licitante vencedora detém plena capacidade operacional para adimplir o 
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fornecimento. Os preços ofertados pela Recorrida para o Lote I refletem apenas a sua eficiência 

logística, ganhos de escala e canal direto de negociação junto a laboratórios e fabricantes, 

fatores legítimos que impulsionam a competitividade e que devem ser prestigiados pelo órgão 

licitante em benefício do erário de Cipó/BA. 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça rejeita a aplicação de presunções absolutas 

de inexequibilidade que venham a restringir indevidamente a competitividade das licitações, 

asseverando a ilegalidade de critérios rígidos de desclassificação de propostas benéficas à 

Administração Pública. 

Sobre o tema, destaca-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
CLÁUSULA DE EDITAL. INTERPRETAÇÃO. INVIABILIDADE. 1. É 
inviável, em sede de recurso especial, nova interpretação das cláusulas 
editalícias, em face do teor da Súmula 5 desta Corte: "A simples interpretação 
de cláusula contratual não enseja recurso especial." 2. Caso em que a Corte 
local, mediante interpretação das cláusulas do edital de procedimento 
licitatório, reputou ilegal a presunção de inexequibilidade da proposta com 
taxa de administração inferior a 1% (um por cento), por malferir os princípios 
da isonomia, da competitividade e da impessoalidade. 3. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no REsp n. 2.016.955/CE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.) 

4. DA LEGALIDADE DA COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DE ITENS 

MATERIALMENTE RELEVANTES DO LOTE 

O Lote I do Pregão Eletrônico SRP nº 025/2026 é composto por 90 itens distintos, 

abrangendo medicamentos diversos, instrumentos de uso odontológico e materiais hospitalares 

comuns de consumo. Tratam-se de produtos cujos preços de mercado são amplamente 

conhecidos, estáveis e de fácil consulta por meio de bases públicas e portais de compras. Em 

certames que envolvem lotes complexos e com grande quantidade de itens de baixo valor 

individual, a exigência de que a licitante comprove de forma contábil e exaustiva a 

exequibilidade de cada um dos itens se revela uma medida desproporcional e contrária ao 

princípio da eficiência. O formalismo excessivo que exige notas fiscais de compra ou contratos 

de fornecimento prévios para a totalidade absoluta das mercadorias de consumo comum 

desvirtua a finalidade da licitação pública. 

Nesse cenário de ampla multiplicidade de insumos, a apresentação de 

documentação focada nos itens materialmente mais relevantes do lote, isto é, aqueles que 

concentram a maior expressão financeira e que possuem impacto definitivo sobre o valor total 

do lote, é plenamente suficiente para atestar a viabilidade da proposta comercial. A empresa 
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Recorrida apresentou de forma robusta e satisfatória as demonstrações de custos de aquisição 

relativos aos itens de maior peso econômico dentro do Lote I, o que comprova a solidez e o 

equilíbrio de sua oferta global. Impor o envio de documentação fiscal individualizada para todos 

os 90 itens comuns de consumo geraria uma obrigação impraticável para o comércio 

distribuidor de medicamentos, cujo estoque e preços flutuam de maneira dinâmica. 

A Nova Lei de Licitações conferiu especial relevo à atuação saneadora da 

Administração, prestigiando a busca pela proposta mais vantajosa em detrimento de 

preciocismos formais. Nos termos do art. 59, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

Administração Pública detém a faculdade de realizar diligências destinadas a aferir a 

exequibilidade das propostas ou de facultar às licitantes a demonstração de sua viabilidade. 

Essa sistemática está em perfeita sintonia com a regra do item 8.4.1 do Edital deste certame, 

que condiciona a declaração de inexequibilidade de uma proposta à prévia realização de 

diligência por parte da condução dos trabalhos. A Pregoeira Oficial, ao dar por saneada a 

viabilidade com base na verificação dos itens de maior expressão econômica, agiu de acordo 

com o formalismo moderado e no limite de suas atribuições editalícias. 

O Tribunal de Contas da União possui jurisprudência consolidada no sentido de que 

a desclassificação por inexequibilidade deve ser precedida de ampla oportunidade de 

esclarecimento pelo licitante, devendo a Administração buscar a veracidade dos custos em vez 

de aplicar punições automáticas fundamentadas apenas em formalidades acessórias. 

Sobre a necessidade de se oportunizar de forma razoável a demonstração de 

viabilidade da proposta, manifesta-se a jurisprudência do Tribunal de Contas da União: 

Ementa: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE POR INEXEQUIBILIDADE DE 
SUA PROPOSTA. AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. 
PROCEDÊNCIA. DETERMINAÇÃO. (Acórdão 2378/2024 – Plenário, 
Relator Ministro Benjamin Zymler, Processo nº 017.861/2024-1, julgado em 
06/11/2024, Ata nº 45/2024). 

A pretensão recursal da empresa concorrente de exigir a desclassificação sumária 

da Recorrida, em face da comprovação ter se concentrado nos itens de relevo econômico do 

lote, contraria as orientações do controle externo. A constatação de viabilidade financeira dos 

itens que concentram a maior carga de despesas afasta por completo o risco de inadimplemento 

do Lote I. Desse modo, o recebimento das comprovações por parte da Pregoeira Oficial mostra-

se legítimo e adequado ao interesse público de Cipó/BA. 
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5. DO PLENO ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA SELEÇÃO DA PROPOSTA 

MAIS VANTAJOSA E DA ECONOMICIDADE 

O objetivo fundamental de qualquer certame licitatório consiste em assegurar a 

contratação mais vantajosa para a Administração Pública, preservando a integridade das contas 

públicas e garantindo o atendimento contínuo dos serviços de saúde prestados à comunidade. 

No caso concreto do Pregão Eletrônico SRP nº 025/2026, a proposta de preços apresentada pela 

empresa Recorrida, Cajiense Distribuidora Farmacêutica Ltda., para o Lote I consagrou-se 

como a oferta de menor preço global, gerando uma economia essencial para os cofres 

municipais. A desclassificação da melhor proposta sob justificativas puramente acessórias, as 

quais em nada afetam a qualidade dos medicamentos ou a idoneidade da proponente, implicaria 

a contratação de propostas de valor superior, gerando prejuízos imediatos ao erário de Cipó/BA. 

As diretrizes do art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 consagram os princípios da 

economicidade, da eficiência, da razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público 

como balizas obrigatórias para a aplicação das regras de licitação. O apego cego a formalidades 

desprovidas de utilidade prática colide com o dever do gestor público de buscar a maior 

economia na aquisição de insumos de saúde estratégica. A jurisprudência administrativa orienta 

que as exigências formais devem servir unicamente como meios para se alcançar uma 

contratação segura, não podendo ser convertidas em barreiras que excluam propostas legítimas 

e mais econômicas, o que ocorreria caso a pretensão recursal da empresa MEDMAIS 

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA. fosse 

acolhida. 

A exclusão da melhor proposta na atual fase processual representaria um manifesto 

desvirtuamento do papel do pregoeiro, o qual deve atuar como agente facilitador e saneador em 

busca da verdade real sobre os preços praticados no mercado. A condução dos trabalhos 

licitatórios impõe que os agentes de contratação priorizem a manutenção das propostas 

vantajosas, utilizando-se de diligências e verificações objetivas para confirmar a viabilidade 

das ofertas. Tratar a comprovação de exequibilidade como um rito punitivo sumário voltado a 

desclassificar o menor preço viola o princípio do julgamento objetivo e desconsidera as amplas 

ferramentas de saneamento que a nova legislação de licitações outorgou à Administração 

Pública. 

Ao certificar que as marcas de medicamentos e insumos cotadas pela Recorrida são 

regulares e que os principais componentes de custo estão adequados às margens de distribuição 
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do setor, a Pregoeira Oficial atuou com zelo e em estrito cumprimento às normas 

regulamentares do certame. A confirmação da classificação e da habilitação da empresa 

vencedora garante o pleno abastecimento da rede municipal de saúde de Cipó/BA sob as 

condições econômicas mais vantajosas. Desse modo, impõe-se a rejeição dos argumentos do 

recurso e a consequente preservação da decisão administrativa recorrida em sua integralidade. 

6. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS 

Ante o exposto, e considerando que a proposta apresentada pela Recorrida reflete a 

oferta mais vantajosa para o erário e atende plenamente a todos os requisitos de qualificação, 

habilitação e exequibilidade de custos estabelecidos pela legislação nacional e pelas normas do 

certame, requer-se: 

a) o recebimento e o regular processamento das presentes contrarrazões, haja vista o 

preenchimento de todos os requisitos legais e editalícios de admissibilidade, inclusive quanto à 

sua tempestividade; 

b) o total desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa MEDMAIS 

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA., rejeitando-

se integralmente a preliminar de inexequibilidade e as demais pretensões formuladas pela 

concorrente; 

c) a integral manutenção da decisão proferida pela Pregoeira Oficial que habilitou e classificou 

a proposta de preços apresentada pela empresa CAJIENSE DISTRIBUIDORA 

FARMACÊUTICA LTDA. para o Lote I, por estar em consonância com as regras do Edital e 

com as normas orientadoras da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) o regular prosseguimento do Pregão Eletrônico SRP nº 025/2026, com a respectiva 

adjudicação do objeto do Lote I à Recorrida e o encaminhamento do processo para a 

homologação final por parte da autoridade municipal competente. 

Nestes termos, pede deferimento. 

                                                                                           Cipó/BA, 28 de maio de 2026. 

 

______________________________________________________ 

CAJIENSE DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA LTDA. 

Edson Vieira Correia - Representante Legal 

Assinado digitalmente por CAJIENSE DISTRIBUIDORA 
FARMACEUTICA LTDA:01333682000117
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, S=BA, L=Lauro de Freitas, OU=
AC SOLUTI Multipla v5, OU=36652525000159, OU=
Videoconferencia, OU=Certificado PJ A1, CN=CAJIENSE 
DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA 
LTDA:01333682000117
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0
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AVISO DE DATA DE PRORROGAÇÃO DA SESSÃO - A Comissão do Pregão Eletrônico do 
Município de Cipó, por intermédio da Pregoeira deste Município, em atendimento às disposições 
legais, comunica aos interessados que a sessão de abertura de proposta de preço que ocorreria 
dia 24/06/2026 às 09:31min, decidiu-se por PRORROGAR a sessão para o dia 25/06/2026 às 
09:31h, referente ao Pregão Eletrônico nº 026/2026, cujo objeto é o  Contratação  de  empresa  
especializada  no  fornecimento  de  kits  de  assistência humanitária,  compostos  por  cestas  
básicas,  kits  de  higiene  pessoal,  kits  de  limpeza,  kits  dormitório  e colchões,  destinados  
ao  atendimento  das  famílias  em  situação  de  vulnerabilidade  social  afetadas  pelas fortes 
chuvas ocorridas no Município de Cipó/BA, de acordo com o Decreto Municipal nº 065/2026, de 
01 de março de 2026, declarando Situação de Emergência no Município, posteriormente 
reconhecida pelos órgãos competentes, culminando na aprovação do Processo nº 
59052.038718/2026-53 junto ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional para 
repasse de recursos destinados às ações de assistência humanitária,  conforme  especificações  
e  quantidades  constantes  no  termo  de  referência,  conforme especificações contidas no termo 
de referência do edital., https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Cipó/BA, 15 de junho de 
2026. Lainne Horanna Santana Santos – Pregoeira. 

 

ERRATA DE PUBLICAÇÕES  
O MUNICÍPIO DE CIPÓ, Estado da Bahia, por intermédio de Prefeito Municipal, torna pública 
a errata da matéria veiculada no Diário Oficial do Município, Edição nº 3.629– Ano 15, de 11 de 
JUNHO de 2026, Página 03, ONDE SE LÊ: Contratação de empresa especializada para 
CONSTRUÇÃO do Parque    da    Cidade, LEIA-SE: Contratação de empresa especializada 
para REQUALIFICAÇÃO do Parque    da    Cidade. 15/06/2026. José Marques dos Reis – 
Prefeito Municipal. 
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ

                 GABINETE DO PREFEITO
                            ENDEREÇO: PÇ JURACY MAGALHÃES S/N | TEL: (75) 3435-1023 | CEP: 48450-000 | CIPÓ-BA
                            CNPJ: 13.808.936/0001-95                                        E-MAIL: gabinete.cipo@gmail.com
____________________________________________________________________________________

ATO DE LICENÇA MATERNIDADE 032

O Prefeito Municipal de Cipó, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições

legais  e  considerando  as  informações  prestadas  pelo  Departamento  de

Recursos Humanos, RESOLVE: conceder Licença Maternidade a servidora

ELIANE ANGELICE DOS SANTOS,  matrícula nº 43100, ocupante do

cargo de Vice-Diretor de Ensino de Educação Infantil, Ensino Fundamental

e  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  lotada  na  Secretaria  Municipal  de

Educação e Cultura, de 28/05/2026 a 25/09/2026.

Gabinete do Prefeito, em 15 de junho de 2026.

JOSE MARQUES DOS REIS

PREFEITO
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ

                 GABINETE DO PREFEITO
                            ENDEREÇO: PÇ JURACY MAGALHÃES S/N | TEL: (75) 3435-1023 | CEP: 48450-000 | CIPÓ-BA
                            CNPJ: 13.808.936/0001-95                                        E-MAIL: gabinete.cipo@gmail.com
____________________________________________________________________________________

ATO DE LICENÇA MATERNIDADE 033

O Prefeito Municipal de Cipó, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições

legais  e  considerando  as  informações  prestadas  pelo  Departamento  de

Recursos Humanos, RESOLVE: conceder Licença Maternidade a servidora

THALIA DOS SANTOS BRITO, matrícula nº 42383, ocupante do cargo

de Auxiliar Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação e

Cultura, de 05/06/2026 a 03/10/2026.

Gabinete do Prefeito, em 15 de junho de 2026.

JOSE MARQUES DOS REIS

PREFEITO
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